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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANOEL VITORINO 
CNPJ 13.894.886/0001-06 

 
 

Av. Gabriel Dantas, 200, centro, 
MANOEL VITORINO - BAHIA 

TEL: 77-3549-2146 -  CEP: 45240-000 

PARECER Nº 005/2019 

 

Assunto: Recurso ao resultado do Pregão Presencial 007/2019 

Recorrente: J L BONFIM SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA - ME 

Recorrido: TRANSLOC CONSTRUTORA E TRANSPORTES EIRELI 

 

Trata-se de Recurso Administrativo oposto pela empresa acima declinada, a qual 

requer a reforma de decisão que inabilitou-a no Pregão Presencial nº 007/2019, que tem como 

objeto a contratação de empresa para prestação de serviço de transporte escolar. 

Conforma consta do processo e é incontroverso do Recurso, a empresa recorrente 

apresentou Certidão Negativa de Débito Estadual com número diferente do seu CNPJ. O 

número constante na Certidão discrepava daquele constante nos demais documentos. Em 

decorrência desta divergência, a Pregoeira inabilitou a empresa, realizando a abertura dos 

documentos de habilitação da classificada subsequente. Verificando a conformidade 

habilitatória da TRANSLOC CONSTRUTORA E TRANSPORTES EIRELI, declarou-se 

vencedora do certame. 

O Recurso da empresa desclassificada informa que não havia motivo para sua 

inabilitação. Afirma que se trata de uma microempresa com prerrogativa, conforme prevê o 

Edital e a Lei Complementar 123/2006, de postergar a comprovação de sua regularidade Fiscal. 

Cita a previsão do Edital no item 14.2.2.1 e os artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006 

como fundamento jurídico do seu pedido. 

Completa, ainda, afirmando que o TCU reconhece a possibilidade de postergação das 

condições habilitatórias das microempresas como forma de garantir a maior competitividade 

nas licitações e que tal entendimento é ratificado pelo Tribunais Superiores. 

Por fim, juntou documentos comprovando a regularidade fiscal da empresa, 

requerendo a anulação do resultado, declarando-a habilitada e, consequentemente, vencedora 

do certame. 

A recorrida, por sua vez, em sede de contrarrazões, corroborou com a decisão proferida 

na sessão pública, afirmando, em suma, que tanto a previsão legal, quando do Edital, 

determinam a obrigatoriedade de apresentação dos documentos de habilitação. No caso, 

segundo afirma, a previsão concessão de prazo para a empresa comprovar sua regularidade 

fiscal não se confunde com a ausência de apresentação do documento. 

É o relatório, passo a decidir: 
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Consta dos autos, e é incontroverso, que a Certidão de Regularidade Fiscal Estadual 

da recorrente estava equivocada. O erro de digitação levou à emissão de Certidão com CNPJ 

diferente da empresa concorrente. Ou seja, a certidão, se válida, refere-se a outra empresa com 

CNPJ semelhante à Recorrente. Não nos parece, numa análise preliminar, haver qualquer tipo 

de má-fé da empresa na apresentação do documento, mas sim um erro na confecção dos 

documentos habilitatórios. 

Ocorre que a existência de má-fé da empresa é irrelevante para a decisão acerca das 

condições habilitatórias. No caso, a empresa deixou de apresentar Certidão Negativa de Débitos 

Estaduais, descumprindo as normas do Edital. 

De fato, e não podemos deixar de relevar, tratando de microempresa, a legislação prevê 

a possibilidade de tratamento diferenciado, inclusive a possibilidade de comprovação de 

regularidade fiscal no prazo de 5 dias após a resultado da licitação. 

A previsão está contida na Lei Complementar 123/2006: 

Art. 42.  Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal 

e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato 

Art. 43.  As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião 

da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 1o  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 

e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

Foi ainda, repetida no Edital: 

14.2.2.1 Da Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 
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e suas posteriores alterações: 

As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do 

tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição.  

a) As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem 

postergar a comprovação da sua regularidade fiscal para o momento da 

assinatura do contrato deverão apresentar também, declaração de que 

estão enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte  

 (conforme o caso) nos termos do art. 3º da Lei supracitada, conforme o 

modelo do Anexo VII deste Edital. 

b) Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa.  

 

A exegese das normas é muito clara. A possibilidade de postergação da regularidade 

fiscal, não se confunde com a possibilidade de não apresentar as Certidões de Regularidade. O 

texto é translúcido e prevê, expressamente que as empresas são obrigadas a apresentar toda 

documentação, mesmo com restrição. 

Ou seja, a permissão legal serve para que a empresa eventualmente irregular, 

regularize-se e obtenha o objeto licitado. Isto não se confunde com a possibilidade de não 

apresentar as certidões tributárias. 

No caso do presente Procedimento e Recurso, o Concorrente pretende estender a 

previsão legal à própria apresentação das certidões, o que não encontra guarida na legislação. 
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Não fosse somente o texto legal, as decisões dos Tribunais, inclusive as citadas pelo 

Recorrente, são uníssonas: permitem a comprovação de regularidade fiscal, desde que o 

Licitante tenha apresentado todos os documentos de habilitação, inclusive as certidões. 

O jurista Marçal Justen Filho versa: 

“Portanto, o benefício reside não na dispensa de apresentação de 

documentos de regularidade fiscal. Nem se trata da dilação quanto à 

oportunidade própria para exibição dos documentos. O que se faculta é 

a desnecessidade de perfeita e completa regularidade fiscal no momento 

da abertura ou de julgamento do certame. Em outras palavras, o 

benefício outorgado às pequenas empresas, no âmbito da habilitação, 

está sintetizado no parágrafo 1º do art. 43: trata-se da faculdade de 

regularização dos defeitos existentes e comprovados nos documentos de 

regularidade fiscal apresentados na oportunidade devida pela pequena 

empresa. 

Daí se segue que o licitante que tiver deixado de apresentar documento 

de regularidade fiscal, exigido no ato convocatório, deverá ser 

inabilitado” (in O Estatuto da Microempresa e as Licitações Públicas, 

2º Ed, São Paulo: Dialética, 2007, p. 67). 

 

Em complemento, O Prof. Jorge Ulisses Jacoby1 faz questão de salientar que o 

benefício se limita ao saneamento da regularidade fiscal e não à complementação da 

documentação básica, sob pena de desordem processual, "ficando os beneficiários da Lei 

Complementar nº 123/2006 com o direito de apresentar parte dos documentos no momento em 

que bem entendessem. Licitação, como já lembrado, é procedimento formal". 

Veja-se que não se está suprimindo o direito de a microempresa comprovar sua 

regularidade fiscal, o que é garantindo legalmente. O que não se permite é que deixe de entregar 

documento essencial para habilitação e depois tente juntar tal certidão. A discussão ora tratada 

não se refere à regularidade fiscal da empresa, mas sim a entrega de documento essencial para 

                                                           
1 Fernandes (FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. O Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte, a Lei de Licitações e Contratos e a Lei do Pregão. Fórum de Contratação e Gestão Pública – FCGP, Belo 

Horizonte, ano 6, n. 65, maio.2007, p. 15.) 
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a habilitação. A legislação é muito clara, decerto que a doutrina e a jurisprudência são uníssonas 

ao garantir sua aplicação e, portanto, corroborar com a decisão da pregoeira. 

Por isso, diante de tudo aqui exposto, opinamos pelo conhecimento e improvimento 

do Recurso apresentado, devendo ser mantida íntegra a decisão que declarou vencedora 

a empresa TRANSLOC CONSTRUTORA E TRANSPORTES EIRELI. 

Proceda-se a publicação do resultado, intimando a vencedora para apresentação da 

frota. 

Por fim, em decorrência da desistência da proposta da empresa CCO DA SILVA 

TURISMO EIRELI, opino pela abertura de processo administrativo a fim de apurar eventuais 

irregularidades e aplicação das sanções previstas em lei. 

É o parecer. 

Manoel Vitorino, 14 de fevereiro de 2019.. 

 

Victor Leão Sampaio Leite 

OAB/BA 32.167 
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DECISÃO REFERENTE AO RECURSO  

DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2019 

    

Recorrente: J L BONFIM SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA - ME 

Recorrido: TRANSLOC CONSTRUTORA E TRANSPORTES EIRELI 

  

Conforme parecer jurídico, julgo improcedente o recurso formulado pela empresa J L 

BONFIM SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA - ME. Razão pelo qual 

MANTENHO INALTERADO o resultado da sessão e declaro vencedora a empresa 

TRANSLOC CONSTRUTORA E TRANSPORTES EIRELI, ficando a mesma 

intimada a apresentar a frota em até 5 (cinco) dias, em cumprimento ao item 18.3 do 

edital. 

 

  Publique-se. 

Manoel Vitorino, 18 de março de 2019  

 

 

Jamille Carvalho de Queiroz Ribeiro 

Pregoeira 
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